
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 731.447 - MG (2015/0146959-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA 
ADVOGADOS : JULIELE BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA 
AGRAVADO : RONALDO DIAS DOS REIS 
ADVOGADO : ELIZETE PEREIRA DE BRITO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA DEVEDOR JÁ FALECIDO. 
CARÊNCIA DE AÇÃO. ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA 
EXECUÇÃO PARA CONSTAR O ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O redirecionamento da execução contra o espólio só é admitido quando o 
falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente citado nos 
autos da execução fiscal. Assim, se ajuizada execução fiscal contra devedor já 
falecido, mostra-se ausente uma das condições da ação, qual seja, a legitimidade 
passiva. Precedentes do STJ.
3.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 731.447 - MG (2015/0146959-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA 
ADVOGADOS : JULIELE BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA 
AGRAVADO : RONALDO DIAS DOS REIS 
ADVOGADO : ELIZETE PEREIRA DE BRITO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA 

DEVEDOR JÁ FALECIDO. CARÊNCIA DE AÇÃO. ILEGITIMIDADE 

PASSIVA. ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO PARA 

CONSTAR O ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 392/STJ. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante alega que a matéria objeto da lide não encontra-se consolidada pela 

jurisprudência pátria, o que tornaria imprescindível a apreciação colegiada da questão. Ressalta 

que não se trata de pedido de substituição do pólo passivo da demanda, mas, sim, simples 

substituição processual. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 731.447 - MG (2015/0146959-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA DEVEDOR JÁ FALECIDO. 
CARÊNCIA DE AÇÃO. ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA 
EXECUÇÃO PARA CONSTAR O ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O redirecionamento da execução contra o espólio só é admitido quando o 
falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente 
citado nos autos da execução fiscal. Assim, se ajuizada execução fiscal contra 
devedor já falecido, mostra-se ausente uma das condições da ação, qual seja, 
a legitimidade passiva. Precedentes do STJ.
3.  Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Da análise dos autos verifica-se que o Tribunal de origem de maneira fundamentada e 

clara manifestou-se acerca das teses tidas por omissas. Dessa forma não há que se falar em 

negativa de prestação jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 

devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte. Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade 

ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não há falar em 
violação dos arts. 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil pois o Tribunal de 
origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que 
venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes. 
2. O Tribunal a quo consigna a presença na espécie dos requisitos de fumus boni 
iuris e do periculum in mora a autorizar a concessão de medida liminar em favor 
dos mutuários recorridos. A reforma do acórdão, neste aspecto, demandaria 
revolvimento do contexto fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ. 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 601.309/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014) 
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A pretensão de substituição do sujeito passivo da obrigação tributária não encontra 

amparo na jurisprudência desta Corte, que se firmou no sentido de que "a Fazenda Pública 

pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, 

quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 

passivo da execução" (Súmula 392/STJ).

Vale destacar que o redirecionamento da execução contra o espólio só é admitido 

quando o falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente citado nos autos 

da execução fiscal, o que não é o caso dos autos, já que o devedor apontado faleceu antes 

mesmo da constituição do crédito tributário.

Assim, se ajuizada execução fiscal contra devedor já falecido, mostra-se ausente uma 

das condições da ação, qual seja, a legitimidade passiva. Dessa forma, não há que se falar em 

substituição da Certidão de Dívida Ativa, haja vista a carência de ação que implica a extinção do 

feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. O 

redirecionamento pressupõe que o ajuizamento tenha sido feito corretamente. 

Confira-se os precedentes do Superior Tribunal de Justiça: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA AÇÃO APÓS O 
FALECIMENTO DO CONTRIBUINTE. REDIRECIONAMENTO AO ESPÓLIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 392/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o 
ajuizamento de execução fiscal contra pessoa já falecida não autoriza o 
redirecionamento ao espólio, haja vista que não se chegou a angularizar a relação 
processual, faltando, pois, uma das condições da ação: a legitimidade passiva. 
Precedentes: AgRg no AREsp 555.204/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 23/10/2014, DJe 5/11/2014; AgRg no 
AREsp 522.268/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 2/10/2014, DJe 17/10/2014; REsp 1410253/SE, Rel.
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 12/11/2013, DJe 
20/11/2013.
2. Nos termos da Súmula 392/STJ: "A Fazenda Pública pode substituir a certidão 
de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar 
de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo 
da execução".
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1455518/SC, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, 
DJe 26/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA 
DEVEDOR JÁ FALECIDO. CARÊNCIA DE AÇÃO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO PARA 
CONSTAR O ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 392/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material 
ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução" (Súmula 
392/STJ).
2. O redirecionamento da execução contra o espólio só é admitido quando o 
falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente citado nos 
autos da execução fiscal. Assim, se ajuizada execução fiscal contra devedor já 
falecido, mostra-se ausente uma das condições da ação, qual seja, a legitimidade 
passiva. Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 555.204/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, 
DJe 05/11/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA PESSOA FALECIDA 
ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO 
PARA O ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
392/STJ. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 
o redirecionamento da Execução Fiscal, contra o espólio, somente pode ser 
levado a efeito quando o falecimento do contribuinte se der após sua citação, nos 
autos da Execução Fiscal, não sendo admitido quando o óbito do devedor ocorrer 
em momento anterior à constituição do crédito tributário. Precedentes do STJ: 
AgRg no AREsp 373.438/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 26/09/2013; AgRg no AREsp 324.015/PB, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/09/2013; REsp 
1.222.561/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/05/2011.
II. Nos termos da Súmula 392/STJ: "A Fazenda Pública pode substituir a certidão 
de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar 
de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo 
da execução".
III. Hipótese em que não houve o aperfeiçoamento da relação processual 
executiva, com a citação do executado, que falecera antes mesmo do ajuizamento 
da execução fiscal. Aplicação da Súmula 392/STJ e do entendimento 
consubstanciado no REsp 1.045.472/BA, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC 
(Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/12/2009).
IV. O art. 38 da Lei 8.038/90 c/c o art. 557, caput, do Código de Processo Civil 
e, ainda, o art. 34, XVIII, do Regimento Interno deste Tribunal autorizam o 
Relator a negar seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante, como no caso.
Ademais, o art. 544, § 4º, II, a, do CPC também autoriza o Relator a conhecer do 
Agravo em Recurso Especial, para negar-lhe provimento, "se correta a decisão 
que não admitiu o recurso", tal como ocorreu, in casu.
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V. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 504.684/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 
30/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO 
CONTRA PESSOA JÁ FALECIDA. REDIRECIONAMENTO PARA O 
ESPÓLIO. ILEGITIMIDADE.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil se o tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide, 
apenas não adotando a tese invocada pela recorrente.
2. O ajuizamento de execução fiscal contra pessoa já falecida não autoriza o 
redirecionamento ao espólio, dado que não se chegou a angularizar a relação 
processual.
3. Recurso especial não provido. (REsp 1410253/SE, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA AÇÃO APÓS O 
FALECIMENTO DO CONTRIBUINTE. REDIRECIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 392/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o 
redirecionamento da execução contra o espólio não é admitido quando o 
falecimento do contribuinte ocorrer antes da constituição do crédito tributário, 
situação que implica substituição do pólo passivo, o que não encontra respaldo na 
Lei 6.830/1980. Precedentes:AgRg no REsp 1.218.068/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 08/04/2011; REsp 1.073.494/RJ, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/09/2010; REsp 1.222.561/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/05/2011.
2. Nos termos da Súmula 392/STJ: "A Fazenda Pública pode substituir a certidão 
de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar 
de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo 
da execução".
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 373.438/RS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/09/2013, 
DJe 26/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CDA EXPEDIDA 
CONTRA PESSOA FALECIDA ANTERIORMENTE À CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO. NULIDADE. REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 392/STJ. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO 
CPC. OBRIGAÇÃO DOS SUCESSORES DE INFORMAR SOBRE O ÓBITO DO 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL E DE REGISTRAR A PARTILHA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. O redirecionamento contra o espólio só é admitido quando o falecimento do 
contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente citado nos autos da 
execução fiscal, o que não é o caso dos autos, já que o devedor apontado pela 
Fazenda municipal faleceu antes mesmo da constituição do crédito tributário. 
Precedentes: REsp 1.222.561/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 25/05/2011; AgRg no REsp 1.218.068/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 08/04/2011; REsp 1.073.494/RJ, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/09/2010.
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2. Não se pode fazer mera emenda do título executivo, a teor da Súmula 
392/STJ, que dita: "A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa 
(CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de 
erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução". 
Matéria já analisada inclusive sob a sistemática do art. 543-C do CPC (REsp 
1.045.472/BA, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 18/12/2009).
3. O argumento sobre a obrigação dos sucessores de informar o Fisco acerca do 
falecimento do proprietário do imóvel, bem como de registrar a partilha, 
configura indevida inovação recursal, porquanto trazido a lume somente nas 
razões do presente recurso.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. (AgRg 
no AREsp 324.015/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA DEVEDOR 
JÁ FALECIDO. CARÊNCIA DE AÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO PARA CONSTAR O 
ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 392/STJ.
1. O exercício do direito de ação pressupõe o preenchimento de determinadas 
condições, quais sejam: a) a possibilidade jurídica do pedido; b) o interesse de 
agir; e c) a legitimidade das partes. No caso em análise, não foi preenchido o 
requisito da legitimidade passiva, uma vez que a ação executiva foi ajuizada contra 
o devedor, quando deveria ter sido ajuizada em face do espólio. Dessa forma, não 
há que se falar em substituição da Certidão de Dívida Ativa, haja vista a carência 
de ação que implica a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do 
art. 267, VI, do Código de Processo Civil. O redirecionamento pressupõe que o 
ajuizamento tenha sido feito corretamente.
2. Mesmo quando já estabilizada a relação processual pela citação válida do 
devedor, o que não é o caso dos autos, a jurisprudência desta Corte entende que a 
alteração do título executivo para modificar o sujeito passivo da execução não 
encontrando amparo na Lei 6.830/80. Sobre o tema, foi editado recentemente o 
Enunciado n. 392/STJ, o qual dispõe que "A Fazenda Pública pode substituir a 
certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se 
tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 
passivo da execução".
3. Naturalmente, sendo o espólio responsável tributário na forma do art. 131, III, 
do CTN, a demanda originalmente ajuizada contra o devedor com citação válida 
pode a ele ser redirecionada quando a morte ocorre no curso do processo de 
execução, o que não é o caso dos autos onde a morte precedeu a execução. 
4. Recurso especial não provido.  (REsp 1222561/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 
25/05/2011).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0146959-2 AREsp 731.447 / MG

Números Origem:  03460826420108130701  10701100346082001  10701100346082002  10701100346082003  
10701100346082004

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA
ADVOGADOS : PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA

JULIELE BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : RONALDO DIAS DOS REIS
ADVOGADO : ELIZETE PEREIRA DE BRITO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA
ADVOGADOS : PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA

JULIELE BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : RONALDO DIAS DOS REIS
ADVOGADO : ELIZETE PEREIRA DE BRITO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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